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1. Introdução 

Liberdade de circulação de pessoas e bens, tecnologias da informação, 
institucionalização de grandes espaços a nível mundial, crescente papel da 
Organização Mundial do Comércio, redes de transporte a nível internacional, são 
alguns dos sinais do fenómeno da globalização. Deste esperam-se aumentos da 
eficiência, dado que um dos pilares da globalização consiste na virtualidade dos 
grandes espaços para a optimização de processos e levar à exaustão as economias de 
escala implícitas em algumas actividades. Em termos espaciais será contudo de 
esperar alguns agravamentos das assimetrias no que se refere às condições 
socioeconómicas das populações, devido à deslocação de actividades, à criação de 
bolsas de desemprego em regiões menos dinâmicas e/ou menos favorecidas em 
recursos naturais, aos grandes movimentos de capitais provocados pela alteração 
espacial das oportunidades de negócio. Daí que o termo “globalização”, reflectindo 
antes de mais uma forma, com contornos originais, de organização socioeconómica, 
assuma igualmente contornos políticos pelo impacto em questões tão sensíveis como 
o emprego, o ambiente e a competitividade relativa da economia face a outros espaços 
seus concorrentes. 

Nas zonas ou países com dificuldades de inserção na filosofia da globalização são 
de esperar pressões negativas sobre o emprego, encorajando migrações para zonas 
mais desenvolvidas. A instabilidade política e social nas zonas marginalizadas poderá 
assumir aspectos preocupantes, devido à redução dos ritmos de crescimento, do 
aumento do desemprego, com consequências sobre a exclusão social e sobre a 
redução da procura final de bens e serviços. Numa mesma região poderá assistir-se a 
competição, por exemplo, entre cidades, ganhando aquelas que se apresentarem mais 
aguerridas na competição pela implantação de actividades económicas. 

Grandes esforços terão que ser desenvolvidos para que Portugal, através da 
eliminação das desvantagens de partida – nomeadamente no que se refere à base 
tecnológica, ao tecido empresarial, ao nível educacional e de qualificação da mão de 
obra, à legislação laboral, ao sistema judicial e às infra-estruturas ambientais - possa 
acompanhar, com a integração na União Económica e Monetária, os movimentos de 
globalização das economias. Por um lado porque a integração num grande espaço, 
com barreiras à entrada de alguns produtos, permite diferir no tempo o momento da 
concorrência plena a nível mundial, ainda que esta situação ocorra essencialmente 
quando os interesses de protecção sectorial da economia sejam coincidentes ou 
próximos dos países mais ricos da UE. Por outro lado porque importantes 
investimentos infra-estruturantes, em particular em auto-estradas, redes de energia e 
telecomunicações e ambiente têm sido levados a cabo, permitindo que Portugal não 
perca terreno nestas áreas. 

Contudo, o conteúdo da globalização que irá predominar no início do próximo 
milénio irá privilegiar o “software”, domínio onde Portugal tem ainda algum terreno 
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para recuperar, nomeadamente ao nível da educação e da formação dos seus recursos 
humanos. Entretanto novas formas de organização do trabalho estão em 
desenvolvimento, com destaque para o trabalho ao domicílio para tarefas típicas de 
“escritório” e para o teletrabalho. Assiste-se igualmente a um aumento de peso do 
trabalho a tempo parcial o que, aliado à redução dos horários normais de laboração, 
irá reforçar a tendência para a redução do número médio de horas de trabalho por 
trabalhador. O contributo desta redução para atenuar os problemas de desemprego que 
atravessam as economias ocidentais está ainda longe de poder ser aferido. 

As pressões sobre a competitividade das empresas, resultantes da maior abertura 
dos mercados, as novas tecnologias, as novas formas de organização da produção e a 
desregulamentação da legislação laboral são questões que em simultâneo têm que ser 
abordadas nas sociedades modernas. As reformas a empreender nas sociedades não 
deverão ignorar as questões da solidariedade e da justiça sociais, sob pena de 
surgirem bolsas de conflitos susceptíveis de travarem o processo de adaptação da 
sociedade à corrente da globalização.  

Está por definir o quadro de coexistência das novas realidades, tarefa a que o 
sector público e os parceiros sociais deverão meter ombros desde já, sob pena de nos 
depararmos em breve com um quadro de actividade com tendência para a 
desregulamentação quase total e onde apenas os mais fortes terão espaço de manobra. 

2. O que se entende por «globalização»? 

A globalização pode se definida como o processo pelo qual os mercados e a 
produção em diferentes países estão a tornar-se crescentemente interdependentes, 
devido à dinâmica do comércio de bens e serviços e aos fluxos de capital e de 
tecnologia. O progresso tecnológico, a concorrência e a globalização são fenómenos 
interdependentes, que se têm vindo a afirmar cada vez mais. Embora não se trate de 
fenómenos novos, antes tendências nítidas que se têm vindo a verificar desde a 
segunda guerra mundial, o seu impacto ao nível da afectação de recursos e da 
organização das economias está actualmente a atingir uma fase crítica, mesmo 
revolucionária, devido essencialmente ao progresso experimentado no sector das 
comunicações, à redução de barreiras ao comércio na sequência do Uruguay Round e 
dos acordos do GATT, à liberalização da circulação de capitais e às alterações nas 
organização e estratégia empresarias. 

A divisão internacional do trabalho pode hoje em dia ser melhor potenciada, 
devido à facilidade de localização dos processos produtivos pelas empresas 
transnacionais originada pela redução dos custos de transporte e de comunicação. Por 
outro lado, a globalização permite reduzir custos de ineficiência ao permitir a 
produção para o mercado mundial em vez da produção para mercados de menor 
dimensão e mais diversificados. Em conclusão, é de esperar que o movimento da 
globalização produza um impacto positivo nas economias, apesar dos problemas que 
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possam resultar para pequenas economias como a Portuguesa, devendo por isso ser 
promovida ao nível político a adaptação a esse movimento. 

O quadro seguinte apresenta uma tipificação possível da variedade de conceitos de 
globalização e os seus principais elementos. 
 

Categoria Principais elementos/Processos 

1. Globalização das finanças e capitais Desregulamentação de mercados financeiros, 
mobilidade internacional do capital, 
surgimento de fusões e aquisições. A 
globalização do “shareholding” está ainda em 
fase inicial. 

2. Globalização dos mercados e estratégias, 
em particular da concorrência 

Integração das actividades de negócios à 
escala internacional, estabelecimento de 
operações no estrangeiro (incluindo I&D e 
financiamento), pesquisa de componentes e 
alianças estratégicas. 

3. Globalização da tecnologia e I&D e 
conhecimento 

A tecnologia como principal enzima: o 
surgimento de tecnologias de informação e 
comunicação e de telecomunicações 
possibilita o aparecimento de redes globais  
dentro da empresa e entre empresas (redes de 
valor acrescentado). A globalização como 
processo de universalização do 
Toyotismo/«lean production». 

4. Globalização dos modos de vida e dos 
padrões de consumo; globalização cultural. 

Transferência e transplante dos modos de 
vida dominantes. Igualização dos padrões de 
consumo. Papel dos media. Transformação da 
cultura em «cultura food» e »produtos 
culturais». Aplicação das regras do GATT 
aos fluxos culturais. 

5. Globalização das capacidades reguladoras 
e da governação 

Papel diminuto dos governos e parlamentos 
nacionais. Perdas de democracia. Tentativas 
para projectar uma nova geração de regras e 
instituições de governação global 

6. Globalização como unificação política do 
mundo 

Análise da integração das sociedades 
mundiais num sistema político e económico 
global liderado por um poder central. 

7. Globalização das percepções e consciência Processo sociocultural centrado no conceito 
«Uma Terra». Movimento «globalista». 
Cidadãos planetários. 

Fonte: Limites à Competição, Grupo de Lisboa, 1994. 

O progresso da liberalização a nível mundial pode medir-se com base na evolução 
do comércio externo e dos movimentos de capitais. No que se refere ao comércio 
externo, a sua taxa de crescimento a nível mundial foi 2.12 vezes maior do que a taxa 
de crescimento do PIB no período 1992-95, contra 1.1 e 1.55 vezes respectivamente 
nos períodos 1976-82 e 1983-91. No que se refere ao investimento directo 
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estrangeiro, os fluxos anuais passaram de uma média anual de 50 biliões de dólares no 
período 1981-85, para 155 em 1986-90, atingindo, de acordo com dados da 
UNCTAD, 315 biliões em 1995. 

A Comunidade Europeia, em consequência do Mercado Interno, tem sido a maior 
origem e o maior destino de investimento directo estrangeiro. Em 1995 a entrada de 
capitais para investimento directo representou 35.5% do total mundial e as saídas 
41.6%. Razões análogas estiveram na origem de níveis muito elevados de 
investimento intra-comunitário, tendo representado 59% das saídas de capital de 
países da Comunidade em 1994, contra 20% em 1983. 

Não existe evidência empírica e teórica de que a globalização e em particular o 
acréscimo de comércio internacional e de investimento directo estrangeiro estejam na 
origem do desemprego na União Europeia. Pelo contrário, em termos teóricos e pelo 
menos no que diz respeito ao conjunto da economia mundial, a globalização dará só 
por si um contributo positivo para o crescimento económico e para o aumento da 
qualidade de vida, proporcionando uma afectação de recursos mais eficiente. Já a 
nível de países e de regiões as consequências da globalização poderão ser negativas, 
podendo coexistir regiões e países perdedores com regiões e países altamente 
beneficiados por este processo. A globalização acelera os processos de restruturação 
de sectores económicos e poderá ter implicações a nível do emprego, devido aos 
impactos muito positivos a nível da produtividade do trabalho que dela decorrerão. 
Em algumas regiões a crise económica e consequentemente o aumento do 
desemprego poderão ser acelerados, exigindo do sector público a adopção de medidas 
positivas para a dinamização das economias regionais. 

No que se refere ao conceito de desenvolvimento sustentável, foi a Conferência 
das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento em 1992, que fez ecoar num 
grande número de países as questões de ambiente e desenvolvimento, que levou à 
divulgação, a nível internacional, deste conceito, proposto no relatório da Comissão 
Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento, conhecido por Relatório Brundtland1.  

O conceito de desenvolvimento sustentável foi introduzido na política comunitária 
do Ambiente em 1993, com a adopção do 5.º Programa Comunitário de Acção em 
matéria de ambiente, intitulado: “Para um Desenvolvimento Sustentável” e duma 
forma mais abrangente na própria formulação do tratado de Maastricht. 

3. A globalização na economia portuguesa 

Só após a adesão de Portugal à CEE se registaram valores substanciais de 
investimento directo estrangeiro na economia (IDE), em consequência dos 
movimentos de abertura ao exterior, consubstanciados na liberalização de 
investimentos em sectores até então protegidos, com destaque para o sector financeiro 
e para o sector energético. Só por si, os elementos estatísticos agregados de que 

                                                           
1   G. H. Brudtland foi um dos autores e o coordenador do relatório. 
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dispomos não nos permitem extrair conclusões seguras sobre os reais impactos da 
globalização no IDE, tendo em conta a dinâmica da economia portuguesa neste 
período: abertura de mercados, privatizações, abertura de sectores, adequação da 
legislação nacional à legislação comunitária. Contudo, existem razões para acreditar 
na importância do movimento de globalização como determinante de parte importante 
do IDE, ainda que a motivação de muitos desses investimentos esteja mais ligada à 
exploração das potencialidades da União Europeia e menos ao aproveitamento das 
vantagens relativas do mercado português no que se refere a factores de produção. De 
realçar ainda que importantes investimentos foram neste período realizados no país ao 
abrigo do regime contratual (Decreto-Regulamentar n.º 17/93, de 1 de Junho), com 
destaque para a Auto-Europa. 

No período de 1986 a 1995 o investimento total acumulado em Portugal foi de 
3268 milhões de contos, tendo sido registados 25 milhões em 1986 e 606 milhões em 
1995. De referir ainda que cerca de 50% do investimento directo estrangeiro 
verificado no período teve como destino o sector financeiro. 

Uma análise comparativa das empresas estrangeiras com as empresas nacionais 
permite concluir pelo maior dinamismo daquelas. Por exemplo, o valor acrescentado 
por empresa de capital estrangeiro é mais do triplo do das unidades produtivas 
nacionais; a produtividade do trabalho é igualmente superior nas empresas 
estrangeiras; e como seria de esperar verifica-se ainda que a performance exportadora 
das empresas estrangeiras é superior à das nacionais2. E apesar de muitos autores 
considerarem que, quer os recursos naturais, quer os custos do trabalho, têm sido 
determinantes importantes do IDE em Portugal, verifica-se, por um lado, que os 
sectores com uma componente salarial mais elevada recebem comparativamente mais 
investimento externo que os de componente salarial mais baixa, e por outro lado, que 
o aproveitamento de recursos naturais tem um papel cada vez menos relevante como 
determinante do IDE em Portugal. 

A situação portuguesa carece de ser diagnosticada, podendo o balanço da 
globalização apresentar-se desfavorável, tendo em conta as evidências seguintes: 

– a globalização envolve antes de mais os países que apresentam maior 
dinamismo económico e maior dotação de factores produtivos; é fácil perceber 
que países como os Estados Unidos e o Japão estão em melhores condições para 
tirar maior partido das novas tecnologias da informação, em termos de 
desenvolvimento de novos produtos e de novos processos, do que Portugal, com 
baixos níveis de despesas em I&D e com uma estrutura empresarial que procura 
a internacionalização mais pela comercialização do que pela produção, como se 
discutirá mais à frente. Esta estratégia está a empurrar-nos para nichos de 
concorrência onde se encontram os países de leste e alguns países do Norte de 
África, da Ásia e da América Latina; 

                                                           
2 Este resultado não surpreende dado que no sector industrial grande parte do investimento visa os 
mercados externos. 
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– a globalização dos mercados acelera as reestruturações sectoriais, no sentido da 
sua modernização, exercendo pressões negativas sobre o emprego e sobre os 
salários do pessoal pouco qualificado. A economia portuguesa, tendo em conta 
a estrutura de qualificações da sua população activa, é particularmente 
vulnerável a este respeito; 

– finalmente, é de registar a grande vulnerabilidade de Portugal face aos restantes 
países da União Europeia no capítulo dos recursos humanos. Portugal apresenta 
os mais baixos índices de educação escolar, em termos por exemplo de 
analfabetismo e de população que conclui o ensino secundário ou o ensino 
superior. Por outro lado existem preocupações sobre a adequabilidade e 
qualidade do ensino, tendo em vista o mercado de emprego. A necessidade de 
medidas urgentes neste sector é reconhecida, sendo certo que pela natureza 
própria do sistema educativo os efeitos benéficos das reformas só serão visíveis 
passados alguns anos. Entretanto Portugal terá que lidar no processo de 
integração global com esta desvantagem comparativa, restando-lhe a 
possibilidade de adopção de políticas realistas de formação profissional, para 
que o ajustamento entre a oferta e a procura de mão-de-obra se processe de 
forma eficaz, ao mesmo tempo que se acode à situação do desemprego 
estrutural, ligado ao desemprego de longa duração, resultante do aumento da 
população activa desqualificada. 

3.1 A nível dos recursos humanos 

A aposta nos recursos humanos foi a chave do sucesso de algumas economias 
emergentes. As novas tecnologias, a inovação e os novos métodos de trabalho 
carecem de uma população trabalhadora culta e versátil, para a adaptação a situações 
novas e para a mobilidade entre profissões e na própria profissão. Portugal ocupa uma 
posição muito desfavorável no que se refere aos indicadores normalmente utilizados 
para qualificar os níveis educativos da população dum país. 

O sistema de ensino, apesar das sucessivas reformas que tem experimentado, 
continua a atravessar uma crise grave, com reflexos na qualidade do ensino e na 
resposta insuficiente face à procura. Portugal tem hoje mais de 200.000 jovens, até 
aos 25 anos, com menos de 9 anos de escolaridade, problema que deve ser combatido 
prioritariamente. O ensino politécnico e universitário cresceu em Portugal de forma 
desordenada. Torna-se, por isso, necessário proceder ao seu ajustamento de modo a 
adequá-lo às necessidades do desenvolvimento e do mercado de trabalho. Um dos 
efeitos da globalização, já visível em algumas profissões, está na concorrência aquém 
fronteiras entre profissionais de diferentes países. A balança penderá no final para os 
candidatos a emprego com formação escolar e profissional mais adequada às funções 
a desempenhar nas empresas do futuro. O sistema de ensino deverá ser permeável aos 
estímulos exteriores, que lhe chegam do tecido empresarial, das famílias e dos alunos. 
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É necessário estimular a capacidade de iniciativa dos jovens, potenciar a sua maior 
propensão para o risco e aumentar a autonomia da juventude em relação à sua 
inserção no mercado de trabalho. Por outro lado é necessário prosseguir uma política 
activa de formação e de inserção no mercado de trabalho dos grupos mais críticos, em 
particular os desempregados de longa duração, cuja situação se deve em geral à 
ausência de qualificações e à obsolescência de profissões, com particular incidência 
dos sectores em reestruturação. 

O sistema de formação profissional, que tem atravessado crises de crescimento 
desde a adesão de Portugal à Comunidade Europeia, detém actualmente infra-
estruturas importantes, mas que, na prática, não estão a ser suficientemente utilizadas. 
A formação profissional tem sido, muitas vezes, de qualidade insatisfatória e pouco 
adequada às necessidades práticas das empresas e dos trabalhadores, em particular os 
que estão no activo. Contudo, o funcionamento do sistema tem estado muito 
dependente da iniciativa pública, que se justifica para os grupos desfavorecidos e para 
parte da formação inicial, e menos do que seria desejável do tecido empresarial, com 
particular incidência no tecido das pequenas e médias empresas e sobretudo no que se 
refere à formação contínua. A formação como necessidade permanente e como função 
autónoma nas empresas está longe de ser uma realidade, importando a criação de 
condições para que a formação profissional passe a ser considerada como factor de 
competitividade pelos nossos empresários, pelas organizações sindicais e pelos 
próprios formandos. Poderá estar em causa a este respeito a forma como é feito o 
financiamento da formação profissional, demasiado dependente da intervenção 
pública, sendo necessário caminhar para sistemas de financiamento mais motivadores 
para os empresários. O sistema francês, por exemplo, ao permitir que o “imposto de 
formação” fique retido na empresa para o financiamento da própria formação, 
constitui uma forma alternativa de efectuar a gestão do sistema. 

3.2 A nível do emprego e das condições de trabalho 

Como se disse acima, a globalização vem dar novo protagonismo às regiões, na 
defesa dos seus factores de competitividade. A “performance” das empresas 
domésticas deixará cada vez mais de se repercutir na região em que estão sedeadas, 
passando a ser mais determinante a preferência dada pelas empresas transnacionais 
em localizar parte das suas actividades nas regiões. A concorrência entre regiões para 
a criação das condições favoráveis à localização de investimentos é já uma realidade, 
triunfando neste processo as regiões mais dinâmicas e as detentoras de factores 
naturais de atracção de actividades: proximidade de mercados, existência de mão-de-
obra especializada, existência de recursos naturais, infra-estruturas, incentivos 
financeiros. Os investidores tomam as suas decisões de localização em função dos 
melhores níveis de rentabilidade previsíveis.  

Também a este respeito haverá que evitar o desenvolvimento assimétrico da 
globalização, estimulando-se antes um desenvolvimento harmonioso do mercado 
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internacional. Ainda neste contexto, deverá ser perspectivado o estabelecimento de 
normas mínimas, de âmbito mundial, em matéria de direitos humanos, laborais e 
ambientais. 

O impacto da globalização no emprego ainda não está bem nítido. Se por um lado 
será de esperar alguma redução de emprego devido ao crescimento da produtividade 
dos factores, por outro lado surgem novas oportunidades para a criação de empresas e 
expansão de empresas existentes que até um certo momento se confinavam a um 
espaço mais reduzido. De acordo com estudo realizado pela Comissão Europeia, a 
aceleração da liberalização do comércio mundial, aliada ao fraco crescimento 
económico da Europa, implicará a perda de 860 mil postos de trabalho na União, nos 
próximos treze anos, apenas no sector têxtil e vestuário, sectores de grande relevância 
para e economia portuguesa. Para combater as elevadas taxas de desemprego que, já 
hoje, se observam na generalidade dos países desenvolvidos, é avançado um conjunto 
de propostas e soluções, que passam nomeadamente pela redução do tempo de 
trabalho e, nalgumas economias, pela partilha do tempo de trabalho. Contudo, é 
indispensável prosseguir uma política de emprego equilibrada, onde gestão do tempo 
de trabalho, organização do trabalho e políticas de educação e de formação 
profissional surjam perfeitamente integradas e coordenadas. A formação profissional, 
continua e de reconversão, assume um papel fulcral para a reintegração de um vasto 
conjunto da população desempregada na sequência de processos de reestruturação 
empresarial. Soluções equilibradas devem ser consideradas, eventualmente passando 
pelo aumento do tempo que cada cidadão dedica, ao longo da vida, à educação e à 
formação e pela exploração de novas áreas de actividade susceptíveis de gerarem 
emprego. 

As preocupações de natureza social emergentes do processo de globalização não se 
podem confinar a um país ou grupos de países. O desenvolvimento dos países mais 
pobres do globo deverá ser promovido, com um empenhamento à escala mundial, 
condição fundamental para a redução de tensões sociais. Contudo, serão inaceitáveis 
as práticas de dumping social e ambiental, que ferem a dignidade humana e 
introduzem factores de deslealdade na concorrência. 

Neste processo é muito importante o papel de organizações e estruturas 
internacionais, com particular destaque para a OIT, nomeadamente no que se refere 
ao estabelecimento de normas mínimas em matéria de direitos humanos e laborais. É, 
também, importante o reforço da articulação entre diferentes organizações visando 
assegurar que em todos os países sejam respeitados princípios básicos, nomeadamente 
as normas relativas ao trabalho forçado, à liberdade de associação e ao direito à 
negociação colectiva. 

3.3 A nível do tecido empresarial e do comércio internacional 

Algumas grandes tendências que se observam actualmente podem ajudar-nos a 
perceber melhor o impacto da globalização: 
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• a evolução do progresso técnico e sua integração nos processos produtivos 
processa-se a ritmo extraordinariamente rápido, só comparável, ainda que em 
contexto e com implicações diferentes, à Revolução Industrial dos finais do 
século passado; 

• constata-se um maior peso das economias de escala ao nível da investigação e 
desenvolvimento de processos e produtos; 

• maior procura de serviços, nomeadamente no que se refere aos serviços às 
empresas, serviços pessoais e serviços de saúde; 

• maior pressão para a resolução dos problemas ambientais; 

• menores níveis de intervenção governamental nas economias, em consequência 
do predomínio das teses liberais; 

• aumento da concorrência pelos baixos custos de produção, em particular da 
Ásia e da Europa Central e Oriental. 

Os efeitos prováveis destes desenvolvimentos na esfera dos negócios enumeram-se 
como se segue: 

◊ novas oportunidades de crescimento das economias irão emergir, através do 
progresso tecnológico e através de maiores padrões de exigência no que se 
refere ao bem-estar e ao ambiente; 

◊ as decisões sobre afectação de recursos serão tomadas a nível global; 

◊ a concorrência global entre empresas e países aumentará; 

◊ novas formas de cooperação serão desenvolvidas a nível das empresas e 
dos países. 

Um tema a merecer atenção cuidada diz respeito ao nível de regulamentação 
incidente sobre as empresas de um país, comparativamente a níveis de menor 
intervenção reguladora e administrativa praticados noutros países, sendo certo que a 
regulamentação tem sempre custos implícitos. A política de intervenção 
governamental continuará a desempenhar um papel importante no ambiente 
concorrencial, podendo influenciar, positiva ou negativamente, deslocalizações de 
actividades económicas. Portugal deverá estar atento às tendências prevalecentes nos 
países e regiões suas concorrentes, para evitar que as empresas sedeadas em território 
português assistam à deterioração das suas relações de concorrência nos mercados. 

A regulamentação poderá ter impactos importantes ao nível das empresas, muito 
em particular das PME, no que se refere às despesas de capital numa empresa, à 
rapidez de tomada de decisões e ao tempo que toma aos decisores. Outros efeitos, 
igualmente de grande importância para a competitividade das empresas são: a 
capacidade para inovar, a capacidade para maximizar a eficiência e para proceder aos 
necessários ajustamentos estruturais.  
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Da parte do regulador é necessário a produção de algumas reformas que, sem lhe 
retirarem o objectivo de prossecução do bem-estar social, possibilitem aos agentes 
económicos movimentarem-se no mercado em pé de igualdade com os concorrentes 
de outros países. Na linha da teoria da vantagem comparativa nacional desenvolvida 
por Porter, as barreiras à concorrência devem ser eliminadas, condição para a redução 
do preço de alguns bens essenciais na Europa, caso da energia e das 
telecomunicações, assim como se devem dar os passos necessários para cumprir o 
objectivo do Mercado Único. A este respeito é ainda possível detectar algumas 
barreiras ao comércio no espaço da União Europeia, devidas por exemplo a 
legislações nacionais mais restritivas do que as exigências da União Europeia. 

Nos últimos anos temos assistido a movimentos de internacionalização de 
empresas portuguesas, que se situam muito para além das relações tradicionais de 
comércio externo (exportações-importações). Contudo a exportação é ainda o 
“principal modo de operação no exterior”, assumindo outras formas possíveis, como 
investimento directo, contratos de franchising, de licença e de exploração, entre 
outros, uma expressão ainda muito tímida e muito aquém do que seria desejável. 
Alguns indicadores indiciam já um bom ritmo de internacionalização dum grupo 
restrito de empresas. Por exemplo, o emprego no estrangeiro numa amostra constante 
de empresas tomada em 1990 e em 1995 mostra que os efectivos passaram de 300 
empregados para 3200. 

As características do processo português de internacionalização resumem-se no 
predomínio dos investimentos em comercialização em detrimento da produção e na 
grande correlação entre dimensão e internacionalização. 

As principais barreiras à internacionalização das empresas, na opinião destas, 
resultam essencialmente da envolvente portuguesa, dos recursos humanos e do pouco 
conhecimento existente sobre mercados externos. Em particular as insuficiências dos 
apoios à exportação e à cobertura de riscos internacionais. Estas conclusões merecem 
contudo algum cuidado, sendo sabido que as razões das dificuldades para enfrentar a 
concorrência residem sobretudo em problemas internos à empresa: a sua dimensão, a 
dificuldade de adaptação aos padrões de qualidade internacionais, os métodos de 
gestão e uma atenção predominante pela produção, com passagem para plano 
secundário de questões como a qualidade e o planeamento estratégico. 

A aprovação em 13 de Março do ano corrente duma resolução do Conselho de 
Ministros, propondo uma nova política para a internacionalização das empresas 
portuguesas, revela a preocupação a nível político pela necessidade de entrada para o 
processo de globalização, sob pena de prejudicarmos a competitividade futura da 
economia. A regulamentação desta Resolução é aguardada com alguma expectativa, 
esperando-se que muito em breve seja consequente e que se destine efectivamente a 
melhorar a posição competitiva das empresas portuguesas, dando prioridade à 
participação em projectos de Investigação, Desenvolvimento e Demonstração 
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(ID&D), à endogeneização de tecnologia e ao estabelecimento de joint ventures entre 
empresas nacionais e estrangeiras. 

Uma análise da natureza das filiais de empresas portuguesas mostra: 

– a apetência pela tomada de posições maioritárias, tendo em vista o controlo da 
filial; esta situação contrasta com as conclusões de um estudo sobre as empresas 
italianas, em que era manifesta a preferência pela cooperação com empresas dos 
locais de destino dos investimentos, como meio de garantir maior flexibilidade 
estratégica, de conjugar recursos complementares e de adquirir experiência de 
actuação no país em causa; 

– Espanha como sendo o destino preferencial para a realização de investimentos 
directos, mais uma vez com tónica na comercialização e menos na produção; 

– Moçambique como a localização principal em termos de criação de emprego, 
devido a investimentos mão-de-obra intensivos em industriais tradicionais 
(têxteis e alimentação). Aliás, parece nítida a dicotomia entre investimentos 
comerciais na Europa e investimentos industriais em África. 

Espera-se que o incremento da internacionalização seja ela própria geradora de 
novas oportunidades e de acesso a redes de informação susceptíveis de levarem à 
definição de estratégias mais aguerridas de internacionalização por parte das empresas 
portuguesas. 

Em conclusão, tudo aponta para um alheamento considerável da grande maioria 
das empresas portuguesas dos movimentos de globalização e das suas implicações. O 
mercado português continua a ser o mais relevante para a grande maioria das 
empresas, que mesmo na sua própria casa poderão vir a perder terreno em áreas em 
que a internacionalização e a cooperação entre empresas se afigura crucial, por razões 
de qualidade, inovação e produtividade, com reflexos imparáveis na competitividade. 

O espaço da União Europeia e África (antigas colónias portuguesas) são os 
destinos da internacionalização das empresas portuguesas, verificando-se que poucas 
empresas revelam interesse pelo que se passa na Europa de Leste, na China e em 
zonas de economia emergente do Sudeste Asiático. 

Já no que se refere ao investimento directo estrangeiro (IDE) em Portugal, a 
tendência recente tem sido para a sua redução, tudo apontando para que a adesão ao 
Euro e a abertura da União Europeia aos PECO contribua ainda mais para o 
enfraquecimento das correntes de IDE. O IDE tem muitas virtualidades, sobretudo no 
que se refere à importação de novas tecnologias e de processos inovadores, quando 
não se realizam apenas para explorar as vantagens comparativas do custo da mão-de-
obra. A inversão da tendência descrita pressupõe uma política activa de atracção do 
investimento estrangeiro, assumindo particular importância as vertentes fiscal, 
disponibilidade de infra-estruturas, recursos humanos com a formação adequada, uma 
boa rede de comunicações. 
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3.4 A nível das políticas de recursos naturais (incluindo o ambiente) 

A gestão dos recursos naturais não renováveis está teorizada, cabendo aos 
decisores políticos a tomada de algumas opções no que se refere ao ritmo a que se 
processa a sua utilização. Embora muitos recursos naturais essenciais à actividade 
económica estejam regionalmente concentrados, como é o caso, por exemplo, do gás 
natural e dos recursos mineiros, a sua exploração e comercialização é gerida por 
multinacionais, sendo as regras ditadas pela estratégia destas empresas e, 
secundariamente, pelo mercado, devido ao elevado grau de cartelização que se 
observa a nível mundial. 

No que se refere aos recursos renováveis, a sua utilização desregrada tem 
provocado fenómenos de quebra das cadeias naturais, obrigando a esforços 
concertados das nações para inflectir as grandes tendências negativas. A Conferência 
do Rio constitui um marco neste sentido, e vem mostrar que os riscos ambientais são 
globais, nas suas causas e efeitos.  

A utilização de recursos naturais é exigente em regulamentos de enquadramento, 
sob pena de explorações desordenadas e agressivas do ambiente. A superfície 
florestada do país terá ainda tendência para aumentar, devido igualmente às 
orientações da Política Agrícola Comum (PAC). Entre nós, o crescimento nas últimas 
décadas da área florestada e do crescimento dos incêndios que anualmente destroem 
parte importante do património florestal é bem exemplo da falta de ordenamento e dos 
problemas a nível da gestão e da regulamentação do sector. 

Os custos envolvidos para inverter a situação de emissões gasosas (SOx, CO2 e 
NOx) e a poluição das águas são elevadíssimos em algumas regiões e difíceis de 
comportar pelas empresas e mesmo pelos Estados. Algumas moratórias na aplicação 
das convenções internacionais têm-se revelado necessárias, mas cada vez mais uma 
legislação não permissiva e desincentivadora da emissão de poluentes de forma não 
controlada deverá ser posta em vigor. Em Portugal as empresas detentoras de grandes 
instalações de combustão (mais de 50 MW de potência) discutem actualmente os 
investimentos necessários para reduzir as emissões para os níveis impostos pelos 
acordos com a UE. Importa desenvolver formas de cooperação entre as empresas em 
causa, por forma a rentabilizar os investimentos a efectuar. A adopção da figura da 
negociação de quotas de poluição parece aceitável, dum ponto de vista de eficiência 
na utilização de recursos, sendo os investimentos necessários efectuados por ordem de 
produtividade desde que regulamentadas e acordadas as necessárias compensações 
inter-empresas. 

Por outro lado é de recomendar a consideração de custos externos quantificáveis3 
em projectos de evidente interesse público e com impactos significativos a nível do 
ambiente. A nível europeu e mesmo mundial será de combater a existência de 
                                                           
3  Entende-se por externalidade o valor do impacto, positivo ou negativo, dum projecto sobre a 
sociedade, que não é passível de tradução em valor de mercado. Por exemplo, o impacto sobre a saúde 
pública dos resíduos tóxicos. 
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dumping ambiental, devendo defender-se um quadro internacional para o 
estabelecimento de normas ambientais, por forma a que a concorrência entre uma 
empresa sedeada por exemplo na China comparativamente a outra sedeada no espaço 
da União Europeia, não seja afectada por regulamentação ambiental que acarrete 
custos diferentes para os agentes económicos. 

3.5 A nível da investigação e desenvolvimento 

Os investimentos em investigação e desenvolvimento conduzidos pelas empresas e 
pelo sector público têm sido manifestamente insuficientes para produzir resultados 
visíveis no que se refere a inovação, patentes registadas e desenvolvimentos 
tecnológicos endógenos. A estratégia das empresas portuguesas, na sua maioria, 
assenta na produção e comercialização, como já se salientou atrás, com tecnologia 
importada. A dimensão, a pouca internacionalização ou a pouca expressão que 
assumem os grandes grupos, retiram suporte a uma política consistente de I&D, por 
falta de dimensão crítica. A investigação conduzida pelo sector público tem tido 
pouco êxito na ligação ao tecido produtivo e o enorme investimento efectuado nos 
últimos anos em infra-estruturas tecnológicas sectoriais, de gestão mista, está longe 
de ser rentabilizado. 

O aumento das despesas em I&D, só por si, não dá qualquer garantia de que a 
situação competitiva das empresas portuguesas possa melhorar. Os esforços de I&D 
deverão traduzir-se em novos bens e serviços comercializáveis, em qualidade 
acrescida ou na redução de custos de fabrico através da reorganização e modernização 
dos processos produtivos. O papel primordial do sector público será o de criar 
condições para o investimento das empresas em I&D, colocando eventualmente à 
disposição destas, quando conveniente, as suas infra-estruturas e o seu pessoal 
científico, em condições aceitáveis para ambas as partes. 

Em vez duma política de subsídios, que raramente conduzem a resultados 
surpreendentes, é de recomendar que se rentabilizem os meios já disponíveis (infra-
estruturas tecnológicas), através, por exemplo, de contratos programa. Por outro lado, 
através da política fiscal, definindo-se incentivos mais amplos do que os actualmente 
existentes, será possível encorajar a investigação e o desenvolvimento nas empresas 
portuguesas, eventualmente através de programas multinacionais com empresas 
europeias. Esta constitui uma via possível para levar a internacionalização às 
empresas portuguesas, na medida em que lhes possibilita novos conhecimentos e lhes 
abre novos horizontes em termos de mercado. 

3.6 A nível dos mercados monetário e financeiro 

A globalização internacional dos mercados provocou a convergência das políticas 
monetárias, no que se refere aos objectivos e aos instrumentos. No que se refere aos 
objectivos, a estabilidade dos preços tem estado na ordem do dia em todos os países 
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desenvolvidos e a política monetária tem sido o instrumento privilegiado do controlo 
das evoluções nominais. Na política monetária a taxa de juro tem sido o instrumento 
privilegiado. 

No que se refere à esfera financeira, verificou-se um aumento enorme do seu peso, 
com a explosão das operações financeiras efectuadas no mercado de câmbios, prova 
do crescimento internacional deste tipo de operações, que se encontra desligado da 
economia real. Com efeito, uma relação de um para cinquenta existe entre o valor das 
transacções internacionais de bens e serviços e as transacções financeiras 
internacionais. Os movimentos relacionados com as moedas e com os títulos, com 
componentes especulativas, explicam a situação, que foi agravada com as descidas 
das taxas de juro e o correspondente direccionamento das aplicações para as acções e 
obrigações. A globalização introduz factores potenciais de instabilidade nos mercados 
financeiros, sendo necessário que as autoridades saibam viver com eles. O facto de 
uma parte importante da dívida das empresas e do estado ser detida por investidores 
estrangeiros, ao menor movimento de desconfiança pode ser desencadeada uma crise, 
com os estrangeiros a venderem as suas posições e a enfraquecerem a posição da 
moeda nacional, que pode levar a intervenções pesadas do banco central. 

A liberdade de circulação de capitais retira praticamente toda a possibilidade aos 
países pequenos de aplicarem políticas monetárias autónomas, em particular no que se 
refere à fixação das taxas de juro. Estas têm de ser determinadas pelas taxas de juro 
das moedas dominantes, acrescidas de prémios de risco, correspondentes às margens 
que os mercados financeiros consideram indispensáveis para compensar eventuais 
desvalorizações das taxas de câmbio. Por isso se afirma que os governos vivem, 
actualmente, sob a ditadura dos mercados financeiros. Vêem-se, normalmente, 
impedidos de baixar as taxas de juro mesmo quando estão interessados em reanimar a 
economia e têm que dar grande prioridade à sustentação das taxas de câmbio, ainda 
que com prejuízos para o sector produtivo, para evitar riscos de confiança nos 
mercados financeiros internacionais, como a que se verificou em anos recentes no 
México após a desvalorização cambial. 

Pelo facto de estar integrado no SME, Portugal perdeu já praticamente toda a sua 
autonomia nos domínios da política monetária e cambial. Não se livrou ainda, porém, 
de riscos de especulação cambial – que podem vir a assumir dimensões perigosas se 
Portugal não integrar a primeira fase da UEM – nem dos prémios de risco que 
mantêm as taxas de juro a um nível superior às da Alemanha (embora com a 
perspectiva da adesão à UEM a margem tenha caído muito substancialmente). 

A adesão de Portugal à UEM, se se concretizar já na primeira fase, além de trazer 
taxas de juro para níveis mais baixos, trará mais estabilidade financeira. Não 
permitirá, todavia, uma estabilidade total, na medida em que as taxas de câmbio entre 
o euro, o dólar e o yen poderão continuar a flutuar acentuadamente e a dar lugar a 
episódios especulativos. 
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A globalização financeira terá também consequências importantes no domínio 
fiscal. A liberdade de circulação de capitais, sem harmonização fiscal, provoca 
movimentos de capitais, nomeadamente para os paraísos fiscais e para os países de 
menor fiscalidade, determinados apenas pelo objectivo de reduzir os encargos com os 
impostos. Será importante – embora haja poucos sinais de que isso está para acontecer 
– que se proceda a um mínimo de harmonização em matéria de fiscalidade sobre os 
capitais não só no âmbito da União Europeia, mas também entre todas as zonas 
geográficas que participem da liberdade de circulação de capitais, incluindo os 
paraísos fiscais. 

3.7 A nível do desenvolvimento local e regional 

O processo de globalização terá como consequência a relocalização das actividades 
económicas, em função das vantagens comparativas apresentadas pelas regiões. 
Poder-se-á assistir a que alguns centros urbanos percam terreno no processo de 
desenvolvimento, por razões exógenas, ao mesmo tempo que se assistirá a maiores 
movimentos migratórios, das regiões menos dinâmicas para aquelas que forem eleitas 
pelo sistema produtivo, no decurso do seu reposicionamento. Algumas medidas de 
natureza social, complementadas com uma política de habitação adequada, serão 
necessárias para resolver problemas de migrações internas e de desemprego elevado 
em consequência das deslocalizações de que estamos a falar. Uma política de apoio à 
mobilidade profissional torna-se cada vez mais necessária. 

O desenvolvimento recente do ensino universitário nas cidades de média dimensão 
e do interior tem grandes virtualidades desde que exista algum direccionamento das 
actividades de ensino e de investigação para a realidade local no que se refere a tecido 
produtivo, recursos naturais e infra-estruturas. A cooperação universidade-economia 
local e o desenvolvimento da capacidade empresarial e do fomento da cooperação 
inter-regiões, a nível nacional e internacional, surgem como os elementos fulcrais 
duma política de desenvolvimento e de abertura. 

O esforço de inventariação e de ponderação das eventuais consequências que o 
processo de globalização poderá acarretar ao desenvolvimento local português, é 
confrontado com um grau superior de dificuldade decorrente da existência de regiões 
como os Açores e a Madeira ou mesmo regiões fronteiriças do interior do Continente. 
As regiões insulares caracterizam-se por serem ultra-periféricas, arquipelágicas e 
intra-continentais. As suas economias são frágeis e denotam padrões de 
especialização de fraca diversidade. Nomeadamente, a redução das distâncias 
económicas, implícita no processo de globalização, se lhes abre, eventualmente, 
potencialidades, cria-lhes, objectivamente, um quadro evolutivo que pode fragilizar 
ainda mais o tecido económico ilhéu. Rupturas a esse nível traduzir-se-iam muito 
possivelmente em evoluções económicas e demográficas que poriam possivelmente 
em causa a viabilidade daquelas sociedades com todas as consequências negativas que 
daí resultariam para elas e para o todo nacional. 
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3.8 A nível do posicionamento do Estado e da Sociedade Civil 

Em período de grandes mudanças nas sociedades, cabe aos Estados, em 
colaboração com os parceiros económicos e sociais, um papel acrescido no que se 
refere à garantia de manutenção dum clima propício ao desenvolvimento da iniciativa, 
à correcção dos desequilíbrios do mercado do emprego – a nível de desemprego, 
requalificação e desemprego de longa duração –, à adaptação dos sistemas de 
educação e de segurança social aos novos desafios, à realização de investimentos de 
modernização. 

O ambiente económico geral favorável ao desenvolvimento económico exigirá 
contudo algum esforço regulador do Estado, nomeadamente no que diz respeito à 
orientação do investimento público, que deve conduzir à melhoria das infra-
estruturas, e à criação dum clima favorável ao aumento da taxa de poupança e 
consequentemente ao investimento. Altas taxas de inflação, elevados déficits públicos 
e níveis baixos de poupança das famílias figuram entre os principais obstáculos à 
melhoria das condições competitivas das empresas. 

Em ligação directa com o processo de globalização, e em particular no que se 
refere à internacionalização das empresas, assiste-se à promoção da concorrência 
global, com os estados a encorajar as empresas sedeadas nos respectivos países a 
conduzirem estratégias aguerridas de concorrência a nível internacional, como forma 
de ganharem novos mercados. Por outro lado, raros são os estados que não têm 
definidas políticas claras de atracção do investimento estrangeiro, como forma de 
alargarem as malhas da matriz de produção, enquanto se cria emprego e se assiste a 
importantes impactos de segunda ordem na economia. 

A dimensão ideal para o sector público não é fácil de determinar, dependendo 
muito de considerandos de ideologia política. Contudo, alguns princípios poderão ser 
enumerados e geralmente aceites: 

– ao estado cabe o papel de planear e velar pela execução das infra-estruturas 
públicas, independentemente da forma de gestão, pública ou privada, que for 
adoptada; 

– é crucial a função reguladora do Estado no que se refere à prestação dos 
serviços considerados públicos, no que se refere à qualidade e ao preço; 

– a política fiscal e outros incentivos devem ser utilizados como instrumentos 
para o fomento da I&D, do emprego e do desenvolvimento regional. 

– a eficiência dos serviços públicos deverá ser perseguida, como forma de 
diminuir barreiras burocráticas à actividade económica; 

– deverá existir um equilíbrio e alguma complementaridade entre as áreas de 
investigação a cargo do estado e as desenvolvidas pelas empresas, umas e outras 
dirigidas para as reais necessidades da população e das organizações. 
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O debate sobre a dimensão do estado e o seu papel na economia global não está 
resolvido. Por um lado é exigido menos estado e mais mercado. Mas por outro as 
empresas clamam por melhores infra-estruturas, incentivos fiscais para o investimento 
em I&D e em inovação, apoios e assistência na internacionalização. 

Disse-se já que os pilares da globalização, de acordo com o pensamento 
económico e político hoje dominantes, são a liberalização, a privatização e a 
desregulamentação. Haverá contudo que velar para que aquelas grandes linhas de 
orientação política não releguem para plano secundário as preocupações 
características do chamado “contrato social”, a saber: o direito ao trabalho, a luta 
contra a pobreza, a protecção contra os riscos individuais e sociais e a promoção da 
igualdade de oportunidades. Impõe-se uma reflexão permanente na sociedade 
portuguesa sobre a forma de mitigar a tendência para o impacto negativo da 
globalização no social. Ao Estado cabe um papel fundamental nesta matéria, vigiando 
para que as preocupações acima citadas não sejam postas em causa. As políticas de 
emprego, de segurança social, de educação e de formação devem contrabalançar os 
impactos negativos duma concorrência entre centros de decisão localizados em 
muitos casos fora das fronteiras nacionais, duma liberalização imposta pelas novas 
condições de mercado, onde se inclui a competitividade em quadro de concorrência 
acérrima, e a desregulamentação, com subordinação do país a regras e metas 
económicas fixadas a nível do espaço económico em que se insere. A perda de poder 
de intervenção na esfera económica deverá ser compensada, na medida do possível, 
pela aplicação estrita de legislação e de medidas a favor das populações alvo mais 
afectadas pela integração do País no processo de globalização. A crise de desemprego 
e a crise do sistema de segurança social figuram entre as preocupações dominantes 
para as próximas décadas. 

4. Conclusões e recomendações 

4.1 Recursos humanos 

i) Em período de mudança a coesão social deverá ser preservada, cabendo tal 
responsabilidade ao Governo e aos Parceiros Sociais. O clima de diálogo deverá 
ser fomentado, como condição para a definição de políticas adequadas às 
transformações e à gestão das mudanças. O investimento no capital humano 
surge como factor chave da adaptação das economias e do tecido social, com 
fomento da inovação, do espírito empresarial e da flexibilidade como filosofia 
de organização empresarial. A existência dum contrato social moderno e 
flexível, com um entendimento claro do papel de cada uma das partes no 
processo de globalização deverá ser um instrumento fundamental para a gestão 
das mudanças. 

ii) O emprego é um dos elementos relevantes para a dignificação da pessoa 
humana e para a sua integração na sociedade. O conceito de emprego, na 
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acepção tradicional de “emprego seguro e duradoiro” está cada vez mais posto 
em causa. As políticas de educação, de emprego e de formação profissional 
deverão ser objecto de maior integração, tendo em conta:  

– a necessidade de uma sólida cultura geral, com relevo para as humanidades 
(onde se inclui o domínio de línguas) e para a matemática; 

–  um maior peso da formação contínua, que permita que ao longo da vida 
profissional os trabalhadores se possam adaptar à evolução tecnológica e às 
novas formas de organização do trabalho; 

– uma maior ligação à economia e aos empregadores em geral dos sistemas 
de ensino e de formação profissional; 

 a necessidade de dinamizar novas formas de emprego, susceptíveis de 
compensarem a redução de emprego esperado nos sectores tradicionais. O 
trabalho por conta própria, novas actividades, com destaque para o 
ambiente e para as ligadas ao desenvolvimento local e à crescente 
autonomia das regiões. 

iii) Os sistemas de ensino e de formação deverão oferecer uma garantia de 
qualidade, sob pena de estarmos a prejudicar gerações futuras lançadas no 
mercado de trabalho em condições inferiores de competitividade face a mão de 
obra oriunda de outros países. Uma maior intervenção das empresas na gestão 
da formação profissional é desejável, o que implicará alterações no modo de 
gestão do financiamento da formação profissional. O caso francês poderá servir 
como referência alternativa à solução actual, altamente centralizadora. 

iv) De forma mais global, torna-se necessário uma maior endogeneização pelo 
sistema de ensino de estímulos exteriores ao sistema, protagonizados por 
instituições representativas do tecido empresarial e pelos empregadores em 
geral. A formação contínua é um dos pilares da valorização dos recursos 
humanos em período de alteração rápida das tecnologias e dos processos. O 
sistema de formação profissional deverá estar preparado para receber um 
número crescente de trabalhadores, quer no que se refere a infra-estruturas quer 
a formadores. Se as infra-estruturas existem e permitem assegurar uma 
cobertura do país e dos sectores, já no que se refere a formadores, sensibilizados 
e aptos para as mudanças tecnológicas e para novas formas de organização do 
trabalho a situação é mais crítica. Esta constatação aconselha de novo a que se 
incremente a ligação entre o sistema de formação profissional e o tecido 
produtivo. 

4.2 Emprego e condições de trabalho 

v) Elevadas taxas de desemprego, desregulamentação do mercado de trabalho e 
tendência para a redução do papel da segurança social pública, ligada aos 
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problemas de financiamento, são tendências observáveis, ainda que não seja 
nítido e pacífico o seu inter-relacionamento de causa e efeito, que preocupam 
governos e parceiros sociais. Portugal deverá participar nos trabalhos de 
organizações internacionais, designadamente a OIT e organizações 
internacionais comunitárias, tendo em vista o estabelecimento de normas 
mínimas em matéria de direitos humanos e laborais. Os problemas do dumping 
social, higiene e segurança no trabalho e os programas ocupacionais dirigidos 
ao apoio a franjas da população activa com dificuldades de inserção deverão 
merecer uma atenção especial, de modo a evitar a exclusão social e combater a 
pobreza. 

vi) Em que medida as novas formas de organização do trabalho, tais como, por 
exemplo, o trabalho a tempo parcial, o teletrabalho, as vendas por catálogo ou 
através da Internet, poderão contribuir para atenuar ou agravar os problemas do 
desemprego, é questão ainda em aberto. Estudos específicos e dirigidos ao 
enquadramento desta problemática deverão ser conduzidos, a nível sectorial, 
tendo em vista a preparação de políticas adaptadas às novas situações, 
nomeadamente através de programas de formação específica, legislação sobre 
as novas formas contratuais que se perspectivam, protecção social de 
trabalhadores associados a novos empregos, entre outros. 

vii) Em estreita ligação ao desenvolvimento local, políticas de promoção do 
emprego, por conta própria ou por conta de outrem deverão ser concebidas, em 
actividades visando nomeadamente a prestação de serviços às populações, a 
protecção do ambiente e a utilização de recursos locais. 

viii) Tendo em conta que a população trabalhadora que será liberta pelo processo 
de globalização e que irá aumentar o desemprego é sobretudo uma população 
desqualificada, haverá que regional e sectorialmente conceber programas de 
formação de requalificação, dirigidos a estratos de população activa com 
grandes dificuldades de integração em novas actividades, devido à idade, à 
formação de base e à falta de experiência profissional consonante com a oferta 
de empregos. 

4.3 Tecido empresarial e comércio internacional 

ix) Uma estratégia clara de apoio ao acesso das empresas portuguesas aos mercados 
internacionais deverá ser objecto de definição política, incluindo a criação de 
alguns instrumentos, na sequência da aprovação em 13 de Março do ano 
corrente duma resolução do Conselho de Ministros, propondo uma nova política 
para a internacionalização das empresas portuguesas. 
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x) É necessário a garantia de que as empresas portuguesas encontram nos países de 
destino dos seus investimentos reciprocidade quanto a facilidades de instalação 
e liberdade de comércio, tal como regulado nos tratados internacionais. 

xi) O ICEP, instituto público vocacionado para apoio à internacionalização das 
empresas portuguesas, em sintonia com as representações diplomáticas, deverá 
recolher e divulgar toda a informação pertinente sobre oportunidades de 
investimento, incentivos, e legislação. 

xii) Deve ser encorajada a participação de empresas portuguesas em programas 
internacionais, ao nível da I,D&D e ao nível de acções concertadas de 
penetração em mercados, promovidas pela Comissão Europeia. A cooperação 
entre Institutos públicos, universidades e centros tecnológicos actuando na área 
da investigação deverá ser reorientada para privilegiar uma estratégia de 
internacionalização das empresas portuguesas.  

xiii) Os acordos comerciais internacionais deverão conter de forma explícita e clara 
cláusulas fundamentais na linha das grandes preocupações da actualidade a 
nível dos países, em particular no que se refere a cláusulas laborais e a cláusulas 
de protecção do meio ambiente, dois dos domínios de grande vulnerabilidade 
actualmente. O nosso País deve bater-se pelo estabelecimento destas cláusulas 
nos acordos de comércio internacional, quer no quadro da nossa integração na 
União Europeia, quer no quadro da nossa participação na Organização Mundial 
de Comércio. A cláusula social implica que o acesso aos mercados seja 
condicionado ao respeito por direitos sociais mínimos – a constituição de 
sindicatos, o direito à negociação colectiva e à greve e a proibição do trabalho 
infantil e do trabalho escravo. O nosso País deve apoiar firmemente a OIT em 
todas as acções que esta empreenda para melhorar as condições de trabalho no 
mundo, através da ratificação e rigoroso cumprimento das suas Convenções 
fundamentais, através do exame sistemático dos obstáculos que existam para a 
ratificação destas Convenções, através do adequado funcionamento dos 
mecanismos internacionais de controlo e através de uma estreita cooperação 
técnica. 

xiv) Uma estratégia possível para Portugal, assenta na convicção de que há espaço 
para a diferença num contexto de globalização das economias, quer a nível de 
país quer a nível de empresa. Concordando embora com a existência de uma 
individualidade própria do país, no que se refere à sua cultura, à sua história e à 
dotação de alguns factores, já a nível de empresa, de recursos humanos e de 
quadro legislativo e regulador das relações comerciais não se vê grande espaço 
para diferenças se quisermos adquirir uma posição confortável no ambiente de 
competitividade. Algumas insuficiências notórias na organização e dimensão 
das empresas portuguesas são susceptíveis de entravar o processo de 
internacionalização desejável. Políticas encorajadoras da introdução de 
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reformas nas organizações e de alteração de mentalidades deverão ser 
prosseguidas, devendo o recurso aos diversos apoios públicos implicar o 
cumprimento de alguns critérios de eficiência por parte das empresas, 
nomeadamente os relacionados com a qualidade, o planeamento estratégico e a 
formação contínua dos seus recursos humanos. Por outro lado, o processo 
formal de constituição de empresas e de licenciamentos deve ser mais 
desburocratizado, não só para a redução de custos mas para a reacção em tempo 
certo às oportunidades de negócio que forem sendo inventariadas. O 
funcionamento deficiente das instituições públicas é fonte de desvantagens 
comparativas para o País. 

xv) A definição duma política activa de internacionalização das empresas 
portuguesas deverá tomar ainda em linha de conta a perda de algumas vantagens 
relativas para a localização de investimentos, que se liga com o alargamento do 
espaço comunitário aos PECO. 

xvi) Nas medidas incentivadoras da internacionalização deverá ainda ser 
privilegiada a participação estratégica de empresas portuguesas em projectos 
multinacionais envolvendo a investigação e a utilização complementar de 
recursos, em detrimento de projectos de mera comercialização. 

4.4 Recursos naturais e ambiente 

xvii) É urgente o reforço de medidas estimulantes da criação de uma massa crítica 
de “cumpridores da legislação ambiental”, sendo de adoptar uma política de 
dissuasão através de penalidades, que traduzam de forma correcta os prejuízos 
causados ao ambiente, a aplicar àqueles que, reiteradamente, continuem a não 
cumprir. 

xviii) Atenção particular deve ser dada ao sistema de produção de energia e aos 
grandes consumidores de energia, onde se inclui o sistema de transportes, 
assim como ao destino dos resíduos industriais e urbanos e à utilização 
intensiva de pesticidas e adubos químicos, para não se chegar a níveis de 
poluição hoje em dia já verificados em alguns países Europeus. Investimentos 
elevados irão ser necessários, nomeadamente relevantes nos projectos já em 
funcionamento, justificando-se nestes casos o encaminhamento de alguns 
fundos comunitários, através de comparticipação no financiamento, 
nomeadamente em investimentos em tecnologias e processos produtivos mais 
eficientes no uso dos recursos naturais. Acordos entre empresas deverão 
igualmente ser incentivados por forma a que ao custo mínimo se cumpram os 
limites de poluição fixados, nomeadamente em directivas comunitárias. 

xix) A integração dos custos externos quantificáveis na avaliação de projectos com 
relevante impacto ambiental é altamente recomendável. 
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xx) O país deve envolver-se nas iniciativas internacionais que visem a promoção 
de políticas de defesa do ambiente. 

xxi) O ambiente surge como uma área susceptível de gerar postos de trabalho, quer 
em actividades ligadas a problemas de controlo e de despoluição, quer na 
utilização de recursos naturais para efeitos de promoção do potencial turístico 
do país.  Os “empregos verdes”, numa fase inicial, irão carecer de algum apoio 
no que se refere à sua promoção. Trata-se de campo propício à formação de 
pequenas empresas e à actividade de trabalhadores por conta própria, mas que 
carecem de alguma formação inicial e de apoio no despiste de oportunidades de 
criação de postos de trabalho. 

4.5 Investigação e Desenvolvimento 

xxii) A estratégia de internacionalização que tem sido seguida pela generalidade 
das empresas portuguesas assenta mais na comercialização de produtos do 
que na introdução de inovação. É esta situação consequência da escassa 
actividade de investigação que é conduzida quer pelas empresas quer pelos 
laboratórios do Estado e pelas universidades. Uma estratégia de ligação 
destas unidades à necessidade do tecido produtivo é imperiosa, sob pena de 
se continuarem a desbaratar os poucos recursos que são afectos a I&D. 
Alguma alteração de mentalidades assim como a reforma dos moldes de 
condução da investigação em entidades públicas, carecem duma revisão 
profunda. A ligação do financiamento destas instituições a serviços prestados 
e a programas quadro negociados com empresas e universidades e institutos 
públicos poderá alterar esta situação. 

xxiii) A política fiscal poderá igualmente dar um impulso ao crescimento das 
actividades de I&D, permitindo deduções generosas à matéria colectável de 
despesas comprovadamente afectas àquelas actividades. Desta forma se 
poderia igualmente encorajar a participação de empresas portuguesas em 
programas multinacionais de pesquisa, tratando-se de uma excelente via de 
levar as empresas portuguesas à internacionalização. 

4.6 Mercados monetário e financeiro 

xxiv) Com a União Económica e Monetária, Portugal perde a margem de manobra 
na utilização dos instrumentos monetários e financeiros, com relevo para a 
taxa de câmbio e para a taxa de juro. A competitividade da economia terá 
que assentar cada vez mais em ganhos de produtividade das empresas e na 
promoção da qualidade dos produtos. Perdida a flexibilidade de gestão da 
economia, Portugal deverá eliminar, antes de Janeiro de 1999, as situações 
de desfavor fiscal que oneram as actividades económicas portuguesas em 
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relação à generalidade dos seus concorrentes no quadro da UE. Portugal 
deverá, também, participar activamente nos movimentos tendentes a 
proceder a um mínimo de harmonização em matéria de fiscalidade sobre os 
capitais não só no âmbito da União Europeia mas também entre todas as 
zonas geográficas que participem da liberdade de circulação de capitais, 
incluindo os paraísos fiscais. A concorrência desleal movida pelos paraísos 
fiscais é muitas vezes defendida como apresentando algumas virtualidades 
para o desenvolvimento de zonas deprimidas do ponto de vista económico. 
Contudo, esta figura só em pequena escala está a ser utilizada, sendo 
conhecidos os movimentos de capitais não produtivos que circulam nesses 
paraísos, com fins os mais diversos, que vão desde a fuga aos impostos até ao 
branqueamento de dinheiro. 

4.7 Desenvolvimento local e regional 

xxv) As deslocalizações pronunciadas de actividades económicas carecem de um 
acompanhamento cuidado do tecido social. A estas deslocalizações estão 
associados normalmente problemas de emprego, directo e induzido e 
migrações de populações. Uma política de apoio à mobilidade profissional e 
à criação de actividades produtivas locais ligadas aos recursos endógenos 
deverá ser definida. Mais uma vez a formação profissional deverá ser 
chamada a desempenhar um papel importante na requalificação dos 
trabalhadores desempregados, assim como será importante aprofundar o 
conceito de “rede de consultores”, vocacionada para apoio às micro-
empresas e às pequenas e médias empresas, como estrutura de apoio à 
criação de actividades novas, gerida pelos organismos competentes da 
administração pública, de que se destacam o Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional (IEFP) e o IAPMEI. 

xxvi) O fomento da cooperação universidade-economia local deverá ser 
incentivado, podendo as autarquias locais e as autoridades regionais 
desempenhar um papel tanto mais relevante quanto maiores as competências 
que lhes forem sendo atribuídas no âmbito da política de descentralização de 
poderes. 

xxvii) Uma política nacional de acompanhamento do fenómeno de globalização, a 
ter sucesso, deverá ser necessariamente perspectivada e implementada 
tendo em atenção a dimensão regional, a multiplicidade e a especificidade 
das situações regionais, não só como forma de, a tempo, se obviar às 
tensões no sentido da divergência das trajectórias locais de evolução 
económica como também e principalmente, aproveitar adequada e 
exaustivamente o leque diversificado de possibilidades e sinergias dadas 
pelo conjunto das realidades regionais do país. 
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4.8 O posicionamento do Estado 

xxviii) O papel do Estado como regulador de conflitos sociais e de situações de 
ruptura que eventualmente surgem em períodos de grandes e rápidas 
mudanças de atitudes e de formas de organização das actividades cresce em 
importância. Nesse sentido, considera-se indispensável assegurar a efectiva 
e atempada administração da Justiça. Do mesmo modo, num contexto de 
mudança será enorme a responsabilidade do Estado em matérias tais como 
a educação, a saúde, a segurança social, a protecção do ambiente, a gestão 
dos serviços públicos, a fiscalidade e o mercado de trabalho. O 
desenvolvimento de infra-estruturas é igualmente prioritário, como 
condição para se criarem condições de competitividade na economia 
portuguesa. 

xxix) No contexto de globalização económica, o posicionamento do Estado no 
que se refere à promoção de um ambiente favorável à competitividade das 
empresas assume a maior relevância, dele dependendo o dinamismo do 
investimento bem como o dinamismo do mercado de emprego e, 
consequentemente, a competitividade e crescimento da nossa economia. 

 Ao nível da criação de condições favoráveis à competitividade das empresas, 
num contexto de globalização, a reforma fiscal assume um papel 
preponderante. 

xxx) A nível internacional a defesa dos interesses de Portugal deverá ser 
perseguida com muita tenacidade, sendo necessária a condução duma 
política de alianças com outros países para a defesa dos interesses do País. 
O papel de organismos como o ICEP e em geral como as representações 
diplomáticas, deve ser definido por forma a que às empresas portuguesas 
seja dado apoio necessário na internacionalização. A condução sistemática 
de estudos de mercado e de campanhas de promoção dos produtos 
portugueses são algumas das vias possíveis de actuação, sendo possível e 
desejável nestas áreas um trabalho conjunto entre organismos públicos e o 
tecido empresarial. 

xxxi) A eficiência dos serviços públicos no quadro da reforma da Administração 
Pública é em si mesmo indispensável para encorajar os agentes económicos 
a desenvolver as suas actividades. 

xxxii) A perda de poder de intervenção na esfera económica, ditada pela 
participação de Portugal em organizações internacionais, em particular na 
UE, deverá ser compensada, na medida do possível, pela aplicação estrita 
de legislação e de medidas a favor das populações alvo mais afectadas pela 
integração do País no processo de globalização. A crise de desemprego e a 
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crise do sistema de segurança social figuram entre as preocupações 
dominantes para as próximas décadas. 

xxxiii) Finalmente, dir-se-á que uma política nacional de acompanhamento do 
fenómeno da globalização com êxito para Portugal poderá ser composta 
pelas seguintes grandes linhas de política:  

• criação dum clima de inovação, assente na valorização dos recursos 
humanos a todos os níveis, onde a cultura empresarial, o direito à 
diferença e a ética surjam como pilares; 

• desenvolvimento de infra-estruturas científicas e tecnológicas, ou 
reorientação das actualmente existentes, por forma a potenciar a 
cooperação internacional em projectos conjuntos e a ligação universidade 
empresa; 

• incentivo ao aumento das despesas em I&D por parte das empresas 
portuguesas, por forma a acelerar a acumulação de capital tecnológico, 
matéria-prima dos processos de modernização; 

• alguma selectividade na política de atracção do investimento estrangeiro, 
por forma a preencher lacunas na matriz produtiva portuguesa, em termos 
de complementaridades, ou por forma a valorizar os recursos humanos e a 
fomentar o espírito empresarial através do fomento de constituição de 
empresas fornecedoras locais, assentes na qualidade e excelência da sua 
produção. 

4.9 Sociedade, globalização e desenvolvimento sustentável 

xxxiv) Não sendo o fenómeno da globalização uma novidade em si, dado que 
desde sempre tem vindo a crescer a importância da economia mundial na 
definição dos mercados, a vaga actual introduz novidades importantes, com 
causas e consequências que imbricam umas nas outras: novas tecnologias 
da informação e da comunicação assentes na micro-electrónica, 
desregulamentação dos mercados, políticas económicas de cariz 
marcadamente liberal, mundialização dos mercados. As organizações 
assentes no taylorismo, que em si foi igualmente um movimento de 
globalização dos anos 50 e 60, estão em crise, com a organização da 
produção a desenhar-se à escala mundial em moldes diferentes 
aproveitando a descida dos custos de transporte e as facilidades de 
comunicações. A crise do taylorismo é geradora de desemprego, explicando 
parcialmente as elevadas taxas de desemprego que se registam nas 
economias industrializadas. Globalização e desenvolvimento sustentável 
são fenómenos que devem ser equacionados conjuntamente. Os governos, 
os agentes económicos e sociais e a população em geral deverão estar 
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consciente dos problemas e desafios que se colocam às sociedades 
modernas e que exigem medidas e atitudes concertadas e conscientes, tendo 
em vista a salvaguarda da qualidade de vida das populações, a dignificação 
da pessoa humana e o desenvolvimento económico.  

xxxv) Importa adoptar políticas de informação e de divulgação, dirigidas às 
empresas e aos cidadãos, dando-lhes conta dos desafios e problemas 
associados à globalização. No próprio sistema de ensino a sensibilização 
para estes temas deverá ter lugar, o que implicará investimentos, urgentes, 
na formação de professores em novas tecnologias da informação, de que as 
técnicas multimédia e de tratamento da informação escrita e falada, assim 
como o acesso a base de dados e à Internet constituem alguns dos vectores 
essenciais. 
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